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PALESTRA PROFERIDA PELO DR. GERALDO MAGELA DA CRUZ QUINTÃO, EX-MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA DO BRASIL, NA “OCTOBER REDES”, VI CONFERÊNCIA ANUAL SOBRE PESQUISA E EDUCAÇÃO EM ESTUDOS DE DEFESA E SEGURANÇA, ORGANIZADA PELO CENTRO DE ESTUDOS HEMISFÉRICOS DE DEFESA – CHDS, DE 27 A 30 DE OUTUBRO DE 2003, EM SANTIAGO DO CHILE.
Senhoras e Senhores,

Honrou-me a Dra. Margaret Hayes em convidar-me para participar dessa “OCTOBER REDES”, VI Conferência anual organizada pelo Centro de Estudos Hemisféricos de Defesa – CHDS, para promoção de estudos e análises de temas e questões concernentes a Defesa e Segurança em nosso Continente, agora ocorrida nesta bela e acolhedora Santiago, sob o patrocínio da ilustre Ministra da Defesa do Chile, Dra. Michelle Bachelet Jeria.
Coube-me, então, como proposto, externar minhas experiências vividas durante os 3 anos em que exerci o cargo de Ministro de Estado da Defesa da República Federativa do Brasil, como está constituído esse Ministério, suas relações com os demais poderes constitucionais, e o que faria na hipótese de eventual retorno a esse importante cargo, na estrutura ministerial de meu País.
I – Antes, porém, para melhor entendimento, farei um retrospecto, abordando a criação do Ministério, as circunstâncias que influíram nesse gesto político de grande relevância, o ambiente existente naquela época, e suas conseqüências político-militares e institucionais no Brasil.

Segundo dados históricos, as Forças Armadas Brasileiras foram criadas em ramos separados e em épocas bem distintas. Assim, o Exército em abril de 1648, na nomeada 1ª Batalha dos Guararapes, ainda no tempo do Brasil Colônia, quando os brasileiros, pela primeira vez, em organização de feição militar, lutaram ao lado das forças regulares portuguesas e expulsaram os invasores holandeses, que haviam se instalado no Nordeste do Brasil, chefiados por Maurício de Nassau; a Marinha, instituída por D. João VI, então Rei de Portugal, já em 1808, ao transformar o Brasil em sede de seu reino, instalando-se no Rio de Janeiro com toda a corte portuguesa; e a Aeronáutica, com sua Força Aérea, no início da década de 1940, desmembrando-se as armas de aviação militar da Marinha e do Exército, então existentes.
Assim permaneceram as Forças Armadas no Brasil, por longos anos, as três independentes entre si, com estruturação vertical e desinteressadas em integração. O Exército, pelo seu maior contingente e sua presença militar em todo o território nacional, sempre deteve maiores força, influência e prestígio políticos, desde a Proclamação da República, em 1889.

A partir da República, na estrutura do Governo Federal, as Forças Armadas sempre foram órgãos ministeriais, com “status” e poderes iguais aos dos demais Ministérios civis. Para coordená-las e integrá-las, criou-se mais tarde, também em nível ministerial, o Estado-Maior das Forças Armadas – EMFA. Esse revelou-se, porém, incapaz de cumprir seus objetivos, por carecer de poder decisório, ao estar no mesmo nível dos outros três Ministérios militares.

Em verdade, houve várias tentativas de instituir um Ministério verdadeiramente coordenador das Forças Militares, a exemplo do que já sucedia na maioria dos países. Tal se deu em 1966, com a criação em lei do Ministério das Forças Armadas. Mas sua implantação não aconteceu, ante o grave momento político vivido no País e as fortes divergências interforças militares. E esse formato de três Forças Armadas distintas e independentes entre si, sem um órgão de direção superior, subsistiu ainda por longo tempo.
Somente em 1988, o Brasil passara a viver em regime de direito democrático, com o pleno restabelecimento das eleições livres, das liberdades e garantias individuais constitucionais, e a conseqüente abolição dos conceitos de segurança nacional, então vigentes, e originários de estereótipos da guerra fria, os quais, a meu ver, resultaram na implantação do regime militar, em 1964, que durou mais de 20 anos.
Não obstante, permaneceram ainda em vigor as concepções estratégicas nacionais, das décadas de 1960 e 1970, em documentos secretos, não ostensivos. Voltavam-se eles para os aspectos de segurança, sob a ótica da divisão mundial existente, e com realce para a segurança interna, cuja competência era exclusivamente militar. Montara-se um arcabouço de leis, a partir de 1967/69, atribuindo às Forças Armadas a execução da política de segurança nacional em sentido lato, o mais largo possível. As conseqüências foram graves para o País.
Explica-se: essas leis e documentos expressavam concepções doutrinárias e paradigmas de uma época em que as relações de poder, alianças e os sistemas de defesa retratavam arranjos de um sistema internacional bipolar. Negava-se espaço para posturas autônomas por parte dos países em desenvolvimento. Os arranjos de defesa eram pré-determinados, ou, no mínimo, influenciados pelo líder do bloco ocidental, ao qual o Brasil se filiara.
A situação era incômoda. O sistema político após 1988 era de plena liberdade, com resgate das liberdades e garantias individuais, e o quadro mundial de desafios e oportunidades era outro. O consenso era de que não mais poderia tardar novo pensamento estratégico para o País, fundado em concepções, conceitos e paradigmas de uma Política de Defesa Nacional atual, em moldes democráticos.
Foi nesse contexto que o então, recém-eleito Presidente Fernando Henrique Cardoso, em janeiro de 1995, em sua primeira fala à Nação, reconheceu que as transformações ocorridas no País e as verificadas no cenário mundial impunham a imediata reformulação da política de segurança e defesa então em vigor, por uma política de defesa nacional emanada do mais alto nível do Estado – a Presidência da Republica. Condicionou, então, o Presidente que essa nova visão político-estratégica deveria refletir os anseios da sociedade quanto à segurança , paz, desenvolvimento econômico, conquista de igualdade social, etc..., e ser o marco referencial para as estratégias decorrentes.
Trabalhou-se rápido. E, já em 1996, foi aprovada pelo Presidente da República a nova Política de Defesa Nacional, fruto de uma reflexão estratégica comum, de civis e militares. Volta-se ela para as ameaças externas, antigas e novas, e baseia-se nos princípios, fundamentos e objetivos fixados na Constituição brasileira, e, portanto, “em consonância com a atitude externa do País, que se fundamenta na busca de solução pacífica das controvérsias e do fortalecimento da paz e da segurança internacionais”. (Verbis).
Fundado nesses princípios, o pressuposto básico dessa nova política é o de que cabe ao Estado brasileiro, na área de defesa, a obrigação de prover a segurança da nação, em tempo de paz ou em situação de conflito.
Para esse mister, centrou-se a nova política de defesa do País em uma ativa diplomacia voltada para a paz e em uma postura estratégica defensiva de caráter dissuasório.

Essa nova visão político-estratégica, somada às modificações ocorridas no cenário internacional, mostrou às claras a superação do então vigente sistema de defesa do País, o surgimento de outro a ser amoldado às concepções e paradigmas atuais e, por conseqüência, a necessidade de órgão, em nível ministerial, que o centralizasse.
Dentro desse quadro, em junho de 1999, deu-se a criação do Ministério de Estado da Defesa do Brasil, após estudos e trabalhos conjuntos de civis e militares, sendo-lhe conferidas a missão primordial de ser o órgão central do novo Sistema de Defesa Nacional e a atribuição maior de exercer a direção superior das Forças Armadas.
Como decorrência, conferiu a lei ao Ministério a competência, entre outras, de orientar a configuração do Sistema de Defesa Nacional; de avaliar o perfil estratégico a ser assumido pelo País; de otimizar a capacidade de defesa do País; de integrar, modernizar e racionalizar as Forças Armadas, adequando o aparato militar brasileiro às necessidades e interesses do País; de permitir melhor nível de interlocução com instituições equivalentes de outros países; de gerenciar a defesa nacional em nível elevado, coordenando-a com a diplomacia brasileira; de atuar como polo agregador, coordenado com outros órgãos públicos e entes privados, para a consecução de uma efetiva política de defesa nacional; de obter o engajamento do povo brasileiro, por meio dos partidos políticos, do Congresso Nacional, do mundo acadêmico e científico, civil e militar, aos temas afetos à defesa e segurança nacionais;... etc.
II – A estrutura organizacional do Ministério da Defesa foi originalmente constituída pelos seguintes órgãos, de distintas funções, os quais se dividem nos respectivos Departamentos, Divisões, Chefias e Subchefias.
· de assistência direta ao Ministro:
· GABINETE DO MINISTRO
· Chefia de Gabinete
· Assessorias Especiais (5)
· Assessoria de Comunicação Social
· Assessoria Parlamentar
· de assessoria superior:
· CONSELHO MILITAR DE DEFESA – CMD
· Ministro da Defesa – Presidente
· Comandante da Marinha
· Comandante do Exército
· Comandante da Aeronáutica
· Chefe do Estado-Maior de Defesa
· CONSELHO DE AVIAÇÃO CIVIL
· de assessoramento e de função operacional:

· ESTADO-MAIOR DE DEFESA – EMD
· Vice-Chefia – VCEMD
· Subchefia de Comando e Controle
· Subchefia de Inteligência
· Subchefia de Operações
· Subchefia de Logística
· setoriais e de consultoria e fiscalização:

· CONSULTORIA JURÍDICA – CONJUR
· SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO – CISET
· secretarias especiais:

de função político-estratégica
· SECRETARIA DE POLÍTICA, ESTRATÉGIA E ASSUNTOS INTERNACIONAIS – SPEAI
de função logística

· SECRETARIA DE LOGÍSTICA E MOBILIZAÇÃO – SELOM

de função organizacional

· SECRETARIA DE ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL – SEORI
· de estudos, assistência e apoio:

· ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA – ESG
· REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NA JUNTA INTERAMERICANA DE DEFESA – RBJID

· CENTRO DE CATALOGAÇÃO DAS FORÇAS ARMADAS – CECAFA

· HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS –  HFA

· ORDINARIADO MILITAR

· Forças Armadas, diretamente vinculadas ao Ministro:

· COMANDO DA MARINHA – MB

· COMANDO DO EXÉRCITO – EB

· COMANDO DA AERONÁUTICA – FAB

Em JUNHO deste ano, foi criada mais uma secretaria, como órgão específico singular, voltada a estudos, formação e cooperação:
· SECRETARIA DE ESTUDOS E DE COOPERAÇÃO –  SEC

Com essa estrutura central, pus-me a trabalhar, a partir de janeiro de 2000, atento à circunstância de tratar-se de um Ministério recém instituído e instalado, o que me obrigou a eleger prioridades que pudessem conduzi-lo, em primeiro lugar, à sua afirmação em todo o seu espectro.
Diante disso, elegi três dimensões de questões, no plano institucional, que mereceram minha atenção especial:

1 – Dimensão estratégica de segurança e defesa,

em especial no contexto de nova visão sul-americana de defesa, possibilitando ao País uma interação maior com seus vizinhos, por meio de uma estratégia comum, na busca da conquista de paz e prosperidade no Continente.

Sempre tive em mente que o Brasil, por sua extensão territorial, quadro populacional e poder econômico, assentado na tradição de País voltado para a paz e defensor das normas de direito internacional, e em eficiente trabalho diplomático e militar, há muito tem contribuído para o ambiente de paz na América do Sul.

1.a – Então, no plano regional, era propício que o Brasil se dispusesse a realizar nova inserção estratégica nesse cenário, buscando compartilhar com seus vizinhos hispânicos o delineamento de nova concepção regional de defesa.
Com esse objetivo, tive a oportunidade de aprofundar o diálogo, no plano político-estratégico, com os países do Cone Sul – Argentina, Chile, Uruguai e Paraguai – nessa
ordem –, e na linha da projetada expansão do Mercosul, com a Bolívia, Peru e Equador, criando importantes mecanismos de cooperação e Grupos de Trabalho Bilateral de Defesa (GTBD), participando de reuniões, simpósios e seminários, intensificando as relações entre as Forças Armadas, através de visitas recíprocas dos Comandantes, Chefes de Estado-Maior, e estimulando os exercícios combinados (na concepção internacional do termo).
Desse modo, superando-se a assimetria existente no plano regional, concertou-se a viabilização, em qualquer época, de análise conjunta de temas político-estratégicos, baseados em referenciais comuns, em um ambiente de transparência, credibilidade e contínua cooperação.

Estou seguro de que essa abordagem comum, aliada ao reforço da confiança mútua, servirá no futuro de referência obrigatória nos processos de modernização das estruturas nacionais de defesa dos países sul-americanos.
1.b - No plano hemisférico, em vários fóruns, como na IV CMDA (Conferência Ministerial de Defesa das Américas), em outubro de 2000, em Manaus, enfatizei as diferenças existentes nas realidades geográficas, políticas, econômico-sociais e culturais das Américas do Sul, Central e do Norte, e do Caribe.
O alerta era para mostrar que não se poderia, então, imaginar uma concepção única de segurança aplicável às três massas continentais e à parte insular. Para tal, haveria que serem respeitadas as assimetrias existentes, via de regra expressas em enfoques regionais, sub-regionais e até bilaterais, e adotá-los como patamares intermediários para concepções de alcance comum hemisférico.
A realidade é que vivíamos em um espaço cinzento em questão de segurança. Desde o término da guerra fria, os países do hemisfério viram ruir os argumentos que justificassem a existência de dispositivo de segurança coletiva hemisférica, vigorante por mais de meio século.

Passaram, então, a estabelecer referenciais próprios de segurança e defesa, atentos a seus interesses específicos, mas preferencialmente voltados, no plano estratégico, às ameaças de natureza não militar, às chamadas novas ameaças, que demandam de ordinário ações conjuntas das polícias e de outros órgãos governamentais e de mecanismos interestatais de cooperação, com apoio logístico, de inteligência e de comunicações das forças armadas.
Com os trágicos eventos de 11 de setembro de 2001, a situação agravou-se. Um elemento novo subiu à tona, o terrorismo internacional, imprevisível e sem rosto, elevando o nível de incerteza no ambiente estratégico mundial, ante a manifesta vulnerabilidade de qualquer país, independente de força e poder.
Por aí se vê quão imperioso é ainda cada país do hemisfério definir com clareza sua percepção sobre os conceitos de segurança e defesa, a fim de possibilitar a discussão mais informada acerca da extensão do papel das forças armadas dos países americanos nesses campos estratégicos, e dar-lhes condição de adotarem, em grau compatível com cada um, políticas e procedimentos tendentes a reduzir suas vulnerabilidades e poderem desenvolver-se em paz e segurança.
1.c - No plano mundial, a existência do Ministério da Defesa possibilitou-me encetar uma política de aproximação do Brasil, sem precedentes, com diversos países-chave no contexto global, viabilizando alternativas diversificadas de associação no campo estratégico.
E, assim, contribuiu a nova pasta ministerial, logo em seu início, para uma inserção estratégica brasileira mais atuante, com o aprofundamento das relações do Brasil, em matéria de defesa, com os Estados Unidos, com países do Cone Sul e da Comunidade Andina, da Europa e Ásia.
Nesse passo, é importante ressaltar que a Constituição brasileira estabelece, como seus princípios fundamentais, a defesa da paz, a democracia, a prevalência dos direitos humanos, a autodeterminação dos povos, a não intervenção, a igualdade entre os Estados, a solução pacífica dos conflitos e o repúdio ao terrorismo e ao racismo, dentre outros.
Interessa, pois, ao Brasil, como aos demais países que valorizam esses princípios, conter o terrorismo, antes que recrudesça ainda mais.
Por isso, tenho firme convicção, e é a posição brasileira – diplomacia e defesa –, de que o terrorismo deverá ser combatido e contido sem que se aumente o grau de incertezas das nações, vale dizer com respeito aos direitos fundamentais que também têm assento na Carta das Nações Unidas e fazem parte das agendas internacionais.

Para esse mister, então, deverão estar essas ações sob um quadro mundial de sistema de poder mais distribuído entre as nações e subordinadas às regras e decisões de organismos multilaterais existentes.
Em resumo: que pré-exista e seja mantida uma ordem internacional plural, policêntrica e sem monopólios de poder e riqueza.

2 – A segunda dimensão de minha atenção especial foi a relativa aos legítimos interesses corporativos das Forças Armadas.

Reconheci a necessidade de restabelecer nossas capacidades militares de defesa, compatíveis com a expressão geográfica e política do País, reduzidas no tempo por falta de políticas adequadas.
Cuidei de iniciar de imediato a tomada de ações urgentes tendentes à modernização do aparato militar brasileiro, através de renovação de seus equipamentos, com o objetivo de recuperação da capacidade defensiva do País.

Para tal, foram criados três programas:

- o de Reequipamento da Força Aérea, em curso, a ser cumprido em prazo de 8 anos, e o de renovação do controle e vigilância do espaço aéreo, que, junto com o SIVAM, passou a cobrir todos os 8.400.000 Km2 do território brasileiro;

- o de Reaparelhamento de Modernização do Exército, no setor de comunicações, a ser executado em 3 anos e já na sua segunda fase;
- o de Reequipamento da Marinha, ousado plano de modernização de nossos meios navais, em um prazo de 15 anos, com “funding” nos “royalties” destinados à Marinha pela exploração de petróleo no mar.

Nesses programas, várias aquisições se fizeram como helicópteros para o Exército, aviões de vigilância, sensoriamento remoto e de transporte, para a Aeronáutica, navio aeródromo para Marinha, que prosseguiu em seu programa de revitalização de fragatas, de construção de corvetas e de submarinos em seu Arsenal.
Incentivei, desde que superados os problemas orçamentários, que se iniciasse uma relocação das forças armadas no território nacional, aumentando os contingentes militares na Amazônia, com plena utilização das capacidades do sistema SIVAM.
3 – A terceira dimensão dizia respeito às condições pessoais dos militares.

Dei, então, a maior atenção às preocupações dominantes no meio militar, com a carreira, e com a percepção de soldo, condizente com suas responsabilidades, atento às especificidades de suas funções.
De imediato, criei grupo de trabalho misto, composto de técnicos civis e militares, sob a direção pessoal do Ministro, para concluírem os estudos e apresentarem, com urgência, novo projeto de lei, contemplando reformulação completa nas carreiras e remunerações militares.
Ainda no final de 2000, foi o projeto aprovado pelo Governo, com edição de Medida Provisória (instrumento legal de feito imediato, e já convertido em lei pelo Congresso).

Constitui-se ela em um documento rigorosamente técnico e moderno, cuidando das carreiras e de remuneração mais adequada às especificidades militares, como soldo substantivo, gratificações unificadas e recompostas, além de disposições referentes às movimentações, fardamentos, fundo de pensão, etc.
Por tudo quanto exposto, foi um período rico de realizações, fortalecendo e sedimentando as relações entre o Ministério da Defesa e os respectivos ramos das forças armadas.

Evidenciou-se, então, que os militares desejavam um órgão que pudesse representá-los, tivesse força política e de decisão e fosse um elo de ligação entre o estamento militar e os poderes constituídos – Legislativo, Executivo e Judiciário.
Não sem razão, sempre proclamei que a vinda do Ministério da Defesa ao cenário institucional brasileiro, – mesmo demorada no tempo –, foi muito mais que uma medida de racionalização administrativa e de entrosamento das Forças Armadas à estrutura organizacional do Governo e de sua submissão ao poder civil legitimamente eleito.
Mais do que isso, teve o relevo maior de tornar possível a abordagem abrangente e multidisciplinar dos grandes temas ligados à defesa e segurança, com o envolvimento de órgãos civis do Governo, dos partidos políticos no Congresso e demais setores da sociedade civil.

Tal abertura à sociedade e às autoridades civis no debate dessas questões decorreu, sem dúvida, da conquista do estado democrático de direito, o que está permitindo proveitosa integração entre militares e civis.
Essa foi minha linha de ação, lembrando-me das palavras de SAMUEL HUNTINGTON, para quem, para não haver comprometimento da capacidade defensiva nacional e do objeto da segurança a ser atingido

“... é necessário um complexo equilíbrio de poder e atitudes entre grupos civis e militares. Nações, que mantêm um quadro adequadamente equilibrado de relações entre civis e militares, contam com grande vantagem na busca da segurança, pois ampliam suas probabilidades de obter respostas certas para questões operacionais de política militar. Países que falham no desenvolvimento de um quadro equilibrado de relação entre civis e militares desperdiçam seus recursos e correm riscos incalculáveis.” (In “The Soldier and the State” – 1957 – pg. 2).
III – Por isso que, durante minha gestão, as relações entre o Ministério da Defesa e outras instâncias governamentais e o Congresso, deram-se no melhor nível. Dou destaque à atuação dos parlamentares – senadores e deputados – sempre dispostos a debater as questões concernentes à defesa e dando efetivo apoio aos interesses militares na discussão do orçamento. Compareci, por várias vezes, às Comissões de Defesa das duas Casas, sendo sempre apoiado pelos seus integrantes às teses e proposições por mim levantadas. Aliás, é de justiça ressaltar que, por várias vezes, consegui no Parlamento melhorias na proposta orçamentária do Executivo, a favor do Ministério da Defesa.
Reconheço que algumas dificuldades encontrei no Governo Central, quanto à formulação da peça orçamentária anual e sobretudo no tocante à sua execução financeira. Note-se que no Brasil o orçamento não é impositivo para o Governo, mas apenas autorizativo. Debito, porém, essas dificuldades, em maior parte, ao rigoroso ajuste fiscal a que se sujeitou o Brasil no meu período no Ministério. No entanto, senti algum desconhecimento, e daí certo desinteresse, de alguns integrantes da burocracia da área econômica, quanto às questões atinentes à segurança e defesa. O que não me surpreendeu, mas demonstra a necessidade de esses escalões ministeriais estarem a merecer ensinamentos sobre a temática de defesa, sua importância no contexto institucional de um país democrático, com riquezas e interesses a preservar e defender, sendo daí razão de maior atenção aos reclamos e proposições da área militar, desde a preparação da proposta orçamentária a ser apresentada ao Congresso Nacional, como, depois, nas liberações das respectivas verbas aprovadas, para sua integral execução financeira.
IV – Respondo, agora, à pergunta sobre “como organizaria o Ministério e gerenciaria suas relações inter-institucionais internas e externas, se tivesse de assumir novamente o cargo, e tendo em conta a experiência adquirida” (sic).

Uma ressalva. Faço-o apenas como simples exercício, sem qualquer interesse subjetivo.

Não vejo razão para modificar a atuação anterior, cujas ações foram descritas em sua maior parte, no corpo desta palestra. Daria integral continuidade, reforçando algumas delas.

Assim, teria como prioridades:

· prosseguir os trabalhos de atualização do pensamento estratégico brasileiro, consideradas as crescentes e mutantes incertezas no cenário mundial, de modo a ter um marco referencial na definição da arquitetura militar centrada na capacitação operacional, de que o País poderá necessitar ante eventuais demandas de defesa das próximas décadas;

· continuar com a política de segurança e defesa, nos planos regional, hemisférico e mundial, com ênfase na busca de interação maior com os países sul-americanos – os 10 vizinhos e Chile e Equador, estendida aos países da América Central;
Essa política teria respaldo em comando constitucional, visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações democráticas, em desenvolvimento e em paz.
· adequar a estrutura do Ministério da Defesa às suas crescentes funções institucionais, com uma política de preparação constante de quadros de técnicos, civis e militares, nas áreas de administração, orçamento, aquisições, offset, etc.
· manter o contínuo aprimoramento da integração das Forças Armadas, em seu preparo, capacitação operacional e emprego e na racionalização de seus serviços afins. Exemplificando: unificação das aquisições de armamentos, munições, veículos e fardamentos que sejam de uso comum; uniformidade dos programas de guerra eletrônica, por meio de cooperação e intercâmbio entre as forças armadas, etc. Tudo isso buscando economicidade, versatilidade e interoperabilidade;

· eleger a flexibilidade como conceito chave do sistema de defesa nacional;

· dar continuidade aos exercícios conjuntos (combinados no conceito brasileiro), priorizando a região amazônica e o oeste brasileiro.

· estreitar os laços de amizade com as forças armadas dos países do continente, por meio de exercícios combinados;

· dar ênfase à implantação do Centro de Estudos Estratégicos do Ministério da Defesa;
· prosseguir com o processo de modernização dos cursos ministrados pela Escola Superior de Guerra – ESG, para civis e militares, de modo a conseguir ser formadora de opinião nos meios político, acadêmico e militar, e ainda geradora de massa crítica de pessoal técnico para o Ministério. Ademais, transformar-se em centro de referência no Brasil em matéria de segurança e defesa;
· manter atualizados os documentos de planejamento de alto nível, para o preparo e emprego das Forças Armadas, concernentes às doutrinas, política e estratégia militares;

· dar continuidade às ações para elaboração de uma Política Industrial de Defesa, com a participação do segmento industrial privado;

· encetar campanha esclarecedora da sociedade civil, por todos os meios de comunicação, visando criar no País uma mentalidade de Mobilização Nacional, e com a edição de leis reguladoras;
· preparar o Ministério da Defesa com estrutura adequada, de material e de pessoal, para assumir, em tempo próprio, a unificação das aquisições pelas Forças Armadas;

· continuar mantendo elevado nível de interlocução com as instituições congêneres no exterior;
· estreitar as relações do Ministério com o Parlamento – nas duas casas congressuais – Câmara e Senado –, em especial com os integrantes de suas Comissões de Defesa, de Orçamento e Finanças;

· abrir aos técnicos de planejamento, orçamento e finanças, integrantes do Executivo e Legislativo, cursos no exterior sobre os temas em debate, como os realizados pelo CHDS, e, no Brasil, os cursos da Escola Superior de Guerra – ESG, essa em novo formato curricular de pós-graduação, – especialização, mestrado e doutorado –, com ênfase em estratégia, segurança e defesa nacionais.
São essas, em resumo, as ações que, em tese, elegeria como prioridades, além daquelas outras por mim iniciadas na gestão passada, v.g., o reequipamento das forças armadas brasileiras.
Deixo reafirmado, ao final, que a criação do Ministério da Defesa no Brasil, como órgão de Estado e não de Governo e centro do Sistema de Defesa do País, e órgão coordenador e de direção superior das Forças Armadas, só foi possível após a conquista do pleno estado democrático de direito em 1988, resultado de louvável trabalho conjunto de civis e militares.
Concluindo, quero expressar minha satisfação pela grata oportunidade de haver podido compartilhar ensinamentos e experiências com ex-colegas de Ministérios da Defesa, e meus agradecimentos à Dra. Margareth Hayes pelo convite, louvando-a pelo excelente trabalho que vem desenvolvendo no CHDS, e à Ministra Michelle Bachelet pela grata oportunidade de poder retornar ao Chile.

Obrigado,

Geraldo Magela da Cruz Quintão
Ex-Ministro da Defesa do Brasil

Em 28 de outubro de 2003.
